
 

 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 67/2024 

 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA 

SIMPLES REMOÇÃO DE ACORDO COM A PORTARIA GM/MS Nº 544, DE 3 DE MARÇO DE 2023 – 

DELIBERAÇÃO Nº 401/2023, DE 18/12/2023 – PROPOSTA 08542693000123007 ANO DE 2023.  

 

DATA DA SESSÃO: SUSPENSA  

 

IMPUGNANTE: BELLAN VEÍCULOS ESPECIAIS EIRELI, inscrita no CNPJ N.º 18.093.163/0001-21, estabelecida 

junto à Avenida Fernando Garcia N.º 252, bairro Jardim Santa Izabel, CEP: 86990-000, na cidade de 

Marialva, Estado do Paraná. 

 

 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE  

 

A empresa BELLAN VEÍCULOS ESPECIAIS EIRELI, inscrita no CNPJ N.º 18.093.163/0001-21, 

protocolou pedido de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº26/2024, em 03 de setembro de 

2024.  

O instrumento convocatório estabelece no item 3.1 do edital que as impugnações devem ser 

enviadas até 03 (três) dias úteis anteriores à realização da sessão, vejamos:  

“3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame (art. 164) e 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.” 

Neste sentido, tendo em vista que a sessão de abertura estava marcada para o dia 16 de 

setembro de 2024, a impugnante cumpriu o lapso temporal estabelecido no edital e no art. 24 do 

Decreto Federal nº.10.024/2019, sendo tempestiva a referida impugnação. 

 

 

II. DAS RAZÕES E DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNAÇÃO 

III. DA ANÁLISE 

Diante das alegações da impugnante, vejamos em resumo o pedido principal: 

“Diante do exposto, requer seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente para que, seja 



 

 

reformado o edital, no sentido que os trechos impugnados passem a constar: • ““16.1. A proponente 

contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período 

CONFORME O MANUAL DO FABRICANTE, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia. O 

prazo de garantia será contado a partir da data de entrega definitiva do objeto. Ainda, caso haja previsão nas 

características técnicas do objeto, deverá oferecer treinamento para operação do equipamento.” 

 

Nessa toada, é de extrema importância destacar que o referido edital desta Municipalidade, 

aborda o período de garantia nos seguintes moldes: “(...) a garantir a qualidade do equipamento 

contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 03 (três) anos (....)”. 

Nesse sentido, a administração, com base no Princípio da Autotutela Administrativa, este que 

concede à Administração Pública o poder de anular ou revogar os seus próprios atos administrativos, 

por conveniência e oportunidade, visando assim não incorrer em erro após a formalização de 

contrato, onde a empresa vencedora, não poderá assumir a citada garantia, pois em análise ao site 

oficial de diversos fabricantes, é considerado somente o período de 12 (doze) meses de garantia 

técnica, e em alguns casos, o período compreendido de 24 (vinte e quatro) meses, não sobre-existindo 

o período citado em edital de 03 (três) anos. 

Dessa forma, em atendimento ao solicitado pela impugnante, diante das alegações 

apresentadas, esta Municipalidade, ao rever sua decisão, abordará no edital a seguinte explanação:  

 

“ 16.  DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

16.1. A garantia do veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados 

pela empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses, e sem limite de 

quilometragem a contar do efetivo recebimento do veículo pelo contratante ou pelo 

período previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de maior período. Ainda, 

caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá oferecer treinamento 

para operação do equipamento. 

16.2. Durante o prazo de garantia – mínimo de 12 (doze) meses – caso não seja possível 

a solução do problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a 

necessidade de transporte para oficina própria da proponente, fica sob 

responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do 

problema. 

16.3. As Revisões Obrigatórias deverão ser realizadas na própria concessionária que 

forneceu o(s) Equipamento(s), ou na empresa autorizada mais próxima do município, 

por ela indicada, havendo a necessidade de transporte, fica sob responsabilidade da 

contratada todo ônus com transporte e locomoção do(s) Equipamento(s). 

16.4. No período de garantia A CONTRATADA tem obrigação de fornecer às suas 

expensas, as alterações, substituições e reparos de todo e qualquer bem que apresente 

anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como falhas ou imperfeições 

constatadas em suas características de operação. Constatada divergência, 

irregularidade, falhas, imperfeições e afins ou estiver fora da especificação contratada 

que demandem de reparos ou substituições os mesmos ocorreram sem qualquer ônus 

para o CONTRATANTE dentro do prazo estabelecido por este, contados da notificação 

efetuada pelo mesmo”. 

 



 

 

A referida decisão se deu com base nos Princípios da Competitividade, Autotutela 

Administrativa, Vinculação ao Instrumento Convocatório e Continuidade dos Serviços Públicos. 

 

 

IV. DA DECISÃO 

Diante do exposto, decido CONHECER a impugnação realizada pela empresa BELLAN 

VEÍCULOS ESPECIAIS EIRELI, inscrita no CNPJ N.º 18.093.163/0001-21, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, 

retificando o edital e seus anexos. 

Ressalto que o aviso com a nova data da sessão pública de abertura para o referido processo, 

bem como o Edital RERRATIFICADO na íntegra serão disponibilizados através dos mesmos meios de 

divulgação (no Diário Oficial do Município, Plataforma da BLL e PNCP) e prazos utilizados 

anteriormente. 

Maiores informações poderão ser solicitadas através do e-mail: licitacao@lobato.pr.gov.br 

 

Lobato, 05 de setembro de 2024. 

 

 

 

_____________________________ 

SIRLENE DE FÁTIMA DOMINGUES 

Presidente da Comissão de Contratação 
Decreto Nº 133-2023 de 21/08/2023-PML  
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